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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 
RESOLUÇÃO N° 44/2014/CONSU 

 
Normatiza os procedimentos para concessão de 
Licença para Capacitação, Pós-Graduação 
Stricto Sensu e Pós-Doutorado a servidores 
docentes e técnicos administrativos em 
educação da Universidade Federal de Sergipe. 

 
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO  da Universidade Federal de Sergipe, no uso de suas 

atribuições legais e estatutárias, 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civil da União, das autarquias e das fundações públicas federais; 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação 

do plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, modificada pela Lei 12.863 de 24 de setembro de 
2013; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 2.794 de 01 de outubro de 1998 que institui a Política Nacional 

de Capacitação dos Servidores para a Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 
  
CONSIDERANDO a Lei n° 11.091, de 12 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a estruturação 

do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação; 
 
CONSIDERANDO o Decreto 5.824, de 29 de junho de 2006 que estabelece os procedimentos 

para a concessão do Incentivo à Qualificação e para a efetivação do enquadramento por nível de 
capacitação dos servidores integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o Decreto 5.707/2006, da Presidência da República, que regulamenta a 

licença para capacitação; 
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2008 CONSU que aprova o Programa de Capacitação e o 

Programa deAvaliação de Desempenho no âmbito da Universidade Federal de Sergipe; 
 
CONSIDERANDO o parecer do Relator, CONS. MÁRIO ADRIANO DOS SANTOS ao 

analisar o processo nº 21.880/2013-17; 
 

CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada, 
 

R E S O L V E: 
 

Capítulo I 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 1º É considerada meta prioritária da Universidade Federal de Sergipe (UFS) a capacitação do 

seu pessoal no âmbito de uma Política Institucional que enfatize a qualificação e a atualização sistemática 
dos recursos humanos da Universidade para o exercício pleno e eficiente de suas atividades. 

 
Art. 2º As Políticas de Capacitação e Qualificação da UFS serão estabelecidas nos seguintes 

níveis: 
I. Licença para Capacitação; 

II.  Cursos de pós-graduação stricto sensu: mestrado e doutorado; 
III.  Estágio pós-doutoral. 
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Art. 3º Fica criado o Conselho de Capacitação e Qualificação (CCQ), de natureza consultiva e 
deliberativa vinculado ao CONSU. 
 

§ 1º O CCQ tem a função de planejar, fomentar, acompanhar e avaliar a capacitação e 
qualificação dos Servidores da UFS, conjuntamente e por meio da Coordenação Permanente de Pessoal 
Docente (CPPD), para servidores docentes, da Comissão Interna de Supervisão do Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos (CIS) e do Comitê de Desenvolvimento Humano (CDH) para os 
servidores técnico-administrativos em educação. 

 
§ 2º O CCQ será composto pelos Pró-Reitores de Graduação, de Pós-Graduação, de Gestão de 

Pessoal, Diretores dos Centros e do Colégio de Aplicação (CODAP). 
 

Art. 4º Na operacionalização da Política de Capacitação, levando em consideração o conjunto de 
atividades que realiza, cada unidade (acadêmica ou administrativa) deverá elaborar um Plano Quinquenal 
de Capacitação (PQC), no qual devem constar as necessidades de qualificação dos servidores que a 
compõem. 
 

§ 1º Os planos de capacitação das Unidades referentes a afastamentos para licenças capacitação, 
pós-graduação strico-sensu e pós doutorado deverão ser consolidados em um Plano de Centro ou Plano 
do CODAP, quando cabível, a ser encaminhado ao Conselho de Capacitação e Qualificação, para 
elaboração do Plano Geral de Capacitação Docente e Técnica da Instituição. 

 
§ 2º O plano de capacitação de cada Unidade poderá ser ajustado anualmente, mediante 

justificativa proposta pela Unidade Administrativa de lotação do servidor e aprovação do respectivo 
Conselho de Centro ou órgão equivalente, quando cabível. 

 
§ 3º Até 31 de Julho de cada ano os Centros, o CODAP e unidades administrativas não 

vinculadas a centros ou CODAP, encaminharão à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) uma 
avaliação da sua capacidade de manutenção dos afastamentos planejados, para o ano subsequente, 
acompanhada de uma proposta de contratação de servidores substitutos, quando couber. 

 
§ 4º Caberá à CPPD o assessoramento quanto à contratação e admissão de professores efetivos e 

substitutos. 
 

§ 5º No Plano Quinquenal de Capacitação referido no caput deste artigo, deverão constar: 
I. as atividades em realização ou projetadas durante o período de validade do plano; 

II.  o nível de qualificação do pessoal lotado na Unidade, respectivo tempo de serviço e situação 
funcional, bem como previsão de aposentadorias; 

III.  a apresentação de um quadro que projete os recursos humanos a serem capacitados em seus 
respectivos níveis de qualificação, e, 

IV.  a definição de áreas prioritárias de capacitação. 
 

Art. 5º Caberá aos Centros e à CPPD zelarem para que em nenhuma das unidades acadêmicas da 
UFS o quantitativo referente aos docentes substitutos supere a proporção de vinte por cento do 
quantitativo de docentes efetivos, respeitando o Decreto nº 7.485/2011. 
 

§ 1º A não observância do disposto no caput do artigo, implicará a impossibilidade de análise de 
solicitação com a finalidade de afastamentos que demandem contratação de substitutos. 

  
§ 2º Se houver justificativa para a não observância do percentual de docentes afastados por 

unidade administrativa, esta deverá ser submetida pelo Centro ao CCQ respeitando-se percentual máximo 
de 20% de afastamentos para o referido Centro. 

  
Art. 6º Para a elaboração do Plano Geral de Capacitação da Instituição deverão ser observados os 

seguintes prazos: 
I. até 30 dias após a data da solicitação, as unidades acadêmicas e administrativas deverão 

elaborar e encaminhar seu Plano de Capacitação aos órgãos administrativos imediatamente 
superiores; 
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II.  até 30 dias, a contar da data da entrega dos planos específicos de capacitação pelas unidades 
acadêmicas e administrativas, os planos de capacitação deverão ser consolidados e submetidos 
ao CCQ, e, 

III.  até 90 dias, a contar da data da solicitação inicial, o Plano Geral de Capacitação da Instituição 
deverá ser formulado pelo CCQ, com pareceres da CPPD, CDH e CIS. 

 

§1º A não observância dos prazos para o encaminhamento do Plano de Capacitação implicará o 
indeferimento dos processos constituídos pelos docentes e técnicos que estiverem pleiteando afastamento. 

 

§2º Fica resguardado ao servidor o direito de ter sua solicitação analisada para possível inserção 
no Plano Geral de Capacitação, considerando a oportunidade não previsível de afastamento. 

 
Art. 7º Caso na unidade organizacional de lotação do servidor técnico administrativo não exista 

Conselho Departamental ou de Centro, este será substituído, no que se refere às atribuições desta 
Resolução, pelo Comitê de Desenvolvimento Humano (CDH).  

 
Art. 8º A liberação de servidores lotados na Universidade Federal de Sergipe para usufruir de 

licença capacitação, afastamento para participação em Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu ou Pós-
Doutorado obedecerá aos termos da legislação vigente, ao planejamento das Unidades Acadêmicas e 
Administrativas de lotação do servidor e aos interesses da Instituição. 
 

Parágrafo Único: Na análise dos pedidos de afastamento, o Conselho de Centro, o Conselho do 
CODAP e o Comitê de Desenvolvimento Humano (CDH) priorizarão:  

I. correspondência entre a área da pós-graduação pretendida e a área de atuação do servidor;  
II.  o fato de o servidor não ter ainda sido beneficiado com afastamento no mesmo nível da 

qualificação pretendida, e, 
III.  o desempenho do servidor nos últimos 03 (três) anos, expresso nos Relatórios de 

acompanhamento de desempenho. 
 

Art. 9º A UFS exigirá o ressarcimento proporcional dos valores, devidamente corrigidos, 
correspondentes à remuneração do período de afastamento, bem como qualquer valor eventualmente 
custeado pela instituição ao servidor que:  

I. desistir ou não participar regularmente do programa de pós-graduação após iniciado o 
afastamento, sem motivo justificado; 

II.  aposentar-se voluntariamente ou solicitar vacância durante o afastamento; 
III.  não permanecer após o término do afastamento, como servidor ativo na UFS, por período 

mínimo equivalente ao mesmo, ou, 
IV.  não entregar regularmente os relatórios semestrais de atividades e, até 60 (sessenta) dias após 

o término do curso, o relatório final a que se refere o artigo anterior. 
 

Parágrafo Único: Justificativas para o não cumprimento do disposto no Art. 9º deverão ser 
apresentadas, no prazo de quinze dias após o retorno do servidor, à unidade de lotação do mesmo, que as 
encaminhará ao Conselho de Centro ou CDH. 

 
Art. 10. Somente será concedido afastamento ao servidor que não esteja respondendo a processo 

disciplinar, e que esteja adimplente com as obrigações acadêmicas e/ou administrativas da Universidade 
Federal de Sergipe.  

 
Parágrafo Único: No caso de inadimplência com obrigações acadêmicas ou administrativas, o 

servidor deverá ser oficialmente comunicado e terá até trinta dias corridos para resolver a referida 
inadimplência. 

 
Capítulo II 

Das Licenças de Capacitação  
 

Art. 11. Após cada quinquênio de efetivo exercício, poderá ser concedida ao servidor Licença 
para Capacitação, pelo prazo de até 03 (três) meses, com direito à remuneração do cargo ocupado.  
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§ 1º Considera-se capacitação as atividades orientadas para o desenvolvimento do conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando o 
alcance dos objetivos da Instituição. 

 
§ 2º A responsabilidade por atestar a relevância da ação de capacitação é da Unidade 

Administrativa ou Acadêmica em que o servidor está lotado. No caso dos docentes, a relevância deverá, 
ainda, ser ratificada pelo respectivo Conselho de Centro; e no caso dos técnicos pelo CDH.  
 

Art. 12. O servidor deverá requerer Licença para capacitação à Unidade administrativa ou 
Acadêmica onde está lotado por meio do Formulário de Requerimento específico. 

 
Parágrafo Único: A Unidade Administrativa ou Acadêmica em que o servidor está lotado deverá 

providenciar a abertura de processo, julgamento e em seguida encaminhar para homologação ao Centro, 
no caso dos Docentes, e ao CDH, no caso dos técnicos administrativos, para posterior encaminhamento à 
PROGEP. O processo deverá conter os seguintes documentos: 

I. documento do órgão ou entidade responsável pelo curso, comprovando a oferta, período para 
realização ou comprovante de matrícula constando obrigatoriamente a data início e término 
do curso, carga horária e natureza do curso; 

II.  Ata do colegiado da Unidade Administrativa ou Acadêmica na qual o servidor está lotado e, 
no caso dos afastamentos de docentes, informando: (i) como serão supridos os encargos 
acadêmicos durante o período de afastamento (ii) a relevância da ação de capacitação para a 
Unidade e para a UFS. No caso de servidores técnico-administrativos em educação, 
manifestação da chefia imediata da Unidade Administrativa ou Acadêmica na qual o 
servidor está lotado, informando como serão supridos os encargos administrativos durante o 
período de afastamento e a relevância da ação de capacitação para a Unidade e para a 
Universidade Federal de Sergipe. 

III.  preenchimento de declaração pelo servidor de que não está respondendo a processo 
disciplinar e de que está adimplente com todas as obrigações sejam acadêmicas ou 
administrativas da Universidade Federal de Sergipe, e, 

IV.  declaração do Departamento de Pessoal, atestando que o servidor não tem nenhum 
impedimento legal e que faz jus à Licença Capacitação. 

 
Art. 13. A licença para capacitação poderá ser parcelada, desde que cada parcela não seja inferior 

a trinta dias. 
 
Art. 14. A licença para capacitação poderá ser utilizada integralmente para a elaboração de 

trabalho final de monografia de graduação, de trabalho final de monografia de pós-graduação lato sensu, 
dissertação de mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja compatível com o plano anual de 
capacitação da Instituição.  

 
Art. 15. O servidor deverá entregar ao setor da PROGEP responsável pelos afastamentos, até 

trinta dias após o retorno, relatório e documentos comprobatórios de conclusão da ação de capacitação 
para finalização do processo.  

 
Art. 16. Quando o servidor licenciado não concluir a ação de capacitação sem motivo justificado 

ou não apresentar documentos comprobatórios da efetiva conclusão da capacitação, a licença será 
cancelada e o período computado como faltas ao serviço. 

 
Capítulo III 

Dos Afastamentos para Pós-Graduação Stricto Sensu 
 

Art. 17. O Afastamento para realização de Programa de Pós-Graduação somente será concedido a 
servidor titular que não tenha se afastado para tratar de assuntos particulares ou, ainda, para curso de Pós-
Graduação stricto sensu, nos dois anos anteriores à data da solicitação de afastamento. 

 
Parágrafo Único: O afastamento de servidor poderá ter prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

meses para mestrado, e 48 (quarenta e oito) meses para doutorado. Pedidos excepcionais de prorrogação 
deverão ser homologados pela unidade de lotação do servidor e aprovados pelo Conselho de Centro ou do 

Home
Realce

Home
Realce
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CODAP, quando se tratar de docentes, pelo CDH quando se tratar de servidores técnico-administrativos 
em educação, e ainda, pelo Conselho de Capacitação e Qualificação. 

 
Art. 18. Não será permitido afastamento para realização de curso de: 
I. Mestrado, se o servidor já for Mestre ou Doutor; 

II.  Doutorado, se o servidor já for Doutor. 
 

Art. 19. São requisitos para a concessão de afastamento do servidor para programa de pós-
graduação Stricto Sensu: 

I. que a instituição onde será realizado o programa de pós-graduação possua mérito acadêmico 
reconhecido pela CAPES; 

II.  que, em se tratando de afastamento para pós-graduação Stricto Sensu, ocorra dedicação 
integral do servidor à atividade, sendo vetado o desenvolvimento de outras atividades 
remuneradas de qualquer natureza durante o afastamento; 

III.  que o interessado assuma o compromisso formal de permanecer na UFS, na condição de 
servidor ativo, por período mínimo equivalente ao período do afastamento concedido, contado 
da data de retorno do afastamento; 

IV.  que seja comprovada a viabilidade de redistribuição dos encargos do servidor técnico-
administrativo em educação, sem prejuízo dos fluxos acadêmicos ou administrativos; 

V. que, em se tratando de capacitação fora do país, a instituição e o programa onde será realizado 
o curso de pós-graduação stricto sensu constem da lista de cursos aceitos pela CAPES como 
válidos para concessão de bolsas de pós-graduação no exterior, e, 

VI.  que, em se tratando de capacitação fora do país, conste no verso do diploma a autenticidade da 
instituição outorgante pela Embaixada/Consulado Geral do Brasil naquele país.  

 
Parágrafo Único: Casos específicos de não cumprimento do Inciso V deverão apresentar 

justificativas de demanda de qualificação, de oportunidades ou de redistribuição de encargos sem 
prejuízos para os alunos e para a Instituição. Estes pedidos serão analisados pelo Conselho de Centro e 
pelo Conselho do CODAP.  
 

Art. 20. Não poderá usufruir de afastamento para programa de pós-graduação o servidor que: 
I. que faça jus a aposentadoria voluntária antes de um tempo igual ou superior ao dobro do 

tempo do afastamento solicitado, contado a partir da data inicial do afastamento, ou, 
II.  não se encontrar em efetivo exercício na data da solicitação, ou estiver afastado para exercício 

de mandato eletivo ou para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou 
com o qual coopere. 

 
Parágrafo Único: Os ocupantes de cargo de direção (CD), função gratificada (FG) ou 

equivalente, deverão ser exonerados para terem direito ao afastamento. 
 

Art. 21. A seleção de servidor a ser beneficiado com o afastamento para programa de pós-
graduação stricto sensu será realizada por meio das seguintes etapas: 

I. abertura do processo junto à unidade organizacional de lotação do servidor; 
II.  apresentação dos seguintes documentos:  

a) requerimento de afastamento do servidor; 
b) declaração de anuência da Chefia constando a informação de quem assumirá os encargos 

acadêmicos ou administrativos do servidor durante o período de afastamento; 
c) ata da reunião do Conselho Departamental ou equivalente de lotação do servidor técnico-

administrativo em educação, em que foi aprovado o afastamento; 
d) planejamento, no qual conste rol de disciplinas e créditos a serem cursados por semestre, 

bem como outras atividades previstas relacionadas ao desenvolvimento do projeto de pós-
graduação; 

e) parecer de Supervisor Acadêmico Interno quanto à exequibilidade do planejamento, 
importância das atividades a serem desenvolvidas e a possível contribuição para o 
desenvolvimento da UFS;  
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f) resultado em que conste aprovação no processo seletivo do programa de pós-graduação, 
carta-convite ou carta de aceitação, com tradução, conforme exigências da legislação 
brasileira, e,   

g) se no exterior, formulário MEC de afastamento do país devidamente preenchido e assinado 
pela chefia imediata e documento que comprove que a instituição pretendida é credenciada 
pelo equivalente ao MEC no país de origem da mesma. 

 
§ 1º Considera-se Supervisor Acadêmico Interno o servidor indicado pela unidade de lotação para 

acompanhar as atividades de pós-graduação do servidor afastado e buscar assegurar o alinhamento dessas 
atividades às necessidades da UFS. 

 
§ 2º O Supervisor Acadêmico Interno deverá possuir conhecimentos no tema das atividades de 

pós-graduação do servidor afastado e, preferencialmente, ter título de doutor. 
 
§ 3º O processo deverá ser encaminhado ao Conselho de Centro ou Conselho do CODAP, no caso 

dos docentes, ou ao Comitê de Desenvolvimento Humano, no caso dos servidores técnicos 
administrativos em educação, juntamente com a documentação exigida a alínea c, do inciso II, deste 
artigo, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início do afastamento. 
 

Art. 22. Durante o período de afastamento, o servidor terá suas atividades acadêmicas 
acompanhadas pela unidade de lotação, por meio do Supervisor Acadêmico Interno, pelo Conselho de 
Centro ou do CODAP, para servidores docentes, ou CDH para servidores técnicos administrativos em 
educação, visando assegurar o alinhamento dessas atividades ao planejado, bem como o recebimento, a 
validação e a disseminação de relatórios semestral e final. 

 
Art. 23. O servidor deverá entregar relatório semestral até 60 (sessenta) dias após o término de 

cada período letivo do curso de pós-graduação. 
 
§ 1º O relatório semestral deve detalhar todas as atividades desenvolvidas durante o semestre 

letivo do programa de pós-graduação e as ocorrências que afetaram o seu desenvolvimento, alem de 
conter documento institucional comprobatório da efetiva participação na pós-graduação. 

 
§ 2º O último relatório semestral, denominado relatório final, deve detalhar as atividades 

desenvolvidas durante a execução de todo o programa de pós-graduação e as ocorrências que afetaram o 
seu desenvolvimento, alem de conter documento institucional comprobatório da conclusão do curso de 
pós-graduação. 
 

Art. 24. A UFS não arcará com o pagamento de qualquer custo eventualmente incorrido pelo 
servidor para participar da pós-graduação, objeto do afastamento concedido. 

 
Art. 25. A necessária revalidação de diploma de curso de pós-graduação stricto sensu obtido no 

exterior deverá ser solicitada pelo servidor nos termos da legislação vigente; não cabendo à Universidade 
Federal de Sergipe custos financeiros ou responsabilidade sobre o tema. 

 
Capítulo IV  

Dos Afastamentos para Pós-Doutorado 
 

Art. 26. O afastamento para realização de programa de pós-doutorado somente será concedido a 
servidor efetivo da UFS, doutor, com vinculação atual ao serviço publico federal como docente ou técnico 
administrativo em educação há pelo menos quatro anos, incluindo o período de estágio probatório, e que 
não tenha se afastado para tratar de assuntos particulares ou para participar de pós-doutorado ou, ainda, de 
curso de pós-graduação stricto sensu, nos quatro anos anteriores à data da solicitação de afastamento. 

 
Art. 27. Considera-se programa de pós-doutorado afastamento de servidor doutor com duração 

superior a 60 (sessenta) dias e igual ou inferior a 12 meses para desenvolver atividades relacionadas à 
pesquisa, ao ensino e à extensão. 
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Art. 28. A concessão do afastamento fica condicionada ao planejamento interno da unidade 
organizacional de lotação do servidor, à oportunidade do afastamento e à relevância do programa de pós-
doutorado para a instituição, apreciada pelo Conselho da Unidade de lotação do servidor, em primeira 
instância, e pelo Conselho de Centro ou Conselho do CODAP, em relação aos docentes, ou Comitê de 
Desenvolvimento Humano para os técnicos administrativos em educação, em segunda instância, 
respeitando os Planos Quinquenais de Capacitação. 
 

Art. 29. São requisitos para a concessão de afastamento do servidor para programa de pós-
doutorado: 

I. que a instituição onde será realizado o programa de pós-doutorado possua mérito acadêmico 
reconhecido pelo Conselho Departamental da unidade de lotação do servidor, pelo CDH (para 
técnicos administrativos) e pelo Conselho de Centro (para docentes); 

II.  que a instituição onde será realizado o programa de pós-doutorado não esteja localizada no 
Estado de Sergipe; 

III.  que o interessado assuma o compromisso formal de permanecer na UFS, na condição de 
servidor ativo, por período mínimo equivalente ao período do afastamento concedido, contado 
da data de retorno do afastamento; 

IV.  que seja comprovada a viabilidade de redistribuição dos encargos do servidor técnico 
administrativo em educação entre os demais servidores técnico administrativo em educação, 
sem prejuízo dos fluxos acadêmicos ou administrativos; 

V. que o número de servidores docentes afastados para licença de capacitação, pós-graduação e 
pós-doutorado da unidade organizacional de lotação do servidor não exceda a 20% (vinte por 
cento) do número total de servidores docentes da unidade. 

 
Parágrafo Único: Não poderá usufruir de afastamento para programa de pós-doutorado o 

servidor que: 
I. faça jus a aposentadoria voluntária antes de um tempo igual ou superior ao dobro do tempo do 

afastamento solicitado, contado a partir da data inicial do afastamento; 
II.  ocupe cargo de direção (CD), função gratificada (FG) ou equivalente, ou, 

III.  não se encontrar em efetivo exercício na data da solicitação, ou estiver afastado para exercício 
de mandato eletivo ou para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou 
com o qual coopere. 

 
Art. 30. A seleção de servidor a ser beneficiado com o afastamento para programa de pós-

doutorado será realizada por meio das seguintes etapas: 
I. abertura do processo junto à unidade organizacional de lotação do servidor, e, 

II.  apresentação dos seguintes documentos:  
a) requerimento de afastamento do servidor; 
b) declaração de anuência da Chefia constando a informação de quem assumirá os encargos 

acadêmicos ou administrativos do servidor durante o período de afastamento; 
c) ata da reunião do Conselho Departamental ou equivalente de lotação do servidor docente 

ou manifestação da unidade de lotação do servidor técnico-administrativo em educação em 
que foi aprovado o afastamento; 

d) plano de trabalho, com cronograma de atividades detalhado, apresentado à instituição onde 
será realizado o programa de pós-doutorado; 

e)  parecer de Supervisor Acadêmico Interno quanto à exequibilidade do plano de trabalho, 
importância das atividades a serem desenvolvidas considerando o estado da arte da área e a 
possível contribuição para o desenvolvimento da UFS; 

f) carta oficial de aceite do Supervisor do Pós-Doutorado da instituição onde será realizado o 
programa de pós-doutorado; 

g) em afastamento para o exterior, formulário MEC de afastamento do país devidamente 
preenchido e assinado pela chefia imediata. 

 
§ 1º Considera-se Supervisor Acadêmico Interno o servidor indicado pela unidade de lotação para 

acompanhar as atividades de pós-doutorado do servidor afastado e buscar assegurar o alinhamento dessas 
atividades às necessidades da UFS. 
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§ 2º O Supervisor Acadêmico Interno deverá possuir conhecimentos no tema das atividades de 
pós-doutorado do servidor afastado e, preferencialmente, ter participado de pós-doutorado. 

 
§ 3º O processo deverá ser encaminhado ao Conselho de Centro ou a CDH com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) dias da data prevista para o início do afastamento. 
 
Art. 31. Durante o período de afastamento, o servidor terá suas atividades acadêmicas 

acompanhadas pela unidade de lotação, por meio do Supervisor Acadêmico Interno, e pela GRH, visando 
assegurar o alinhamento dessas atividades ao planejado, bem como o recebimento, a validação e a 
disseminação do relatório final. 

 
Art. 32. O servidor deverá entregar até 60 (sessenta) dias após o término do programa de pós-

doutorado, relatório final do programa à CCQ. 
 
Parágrafo Único: O relatório final deve detalhar todas as atividades desenvolvidas durante a 

execução do programa de pós-doutorado e as ocorrências que afetaram o seu desenvolvimento, e conter 
documento institucional comprobatório da efetiva participação no pós-doutorado. 

 
Art. 33. A UFS exigirá o ressarcimento proporcional dos valores, devidamente corrigidos, 

correspondentes à remuneração do período de afastamento, bem como qualquer valor eventualmente 
custeado pela UFS ao servidor que:  

I. desistir ou não participar regularmente do programa de pós-doutorado após iniciado o 
afastamento, sem motivo justificado; 

II.  aposentar-se voluntariamente ou solicitar vacância durante o afastamento; 
III.  não permanecer após o término do afastamento, como servidor ativo na UFS, por período 

mínimo equivalente ao mesmo; 
IV.  não entregar regularmente, os relatórios até 60 (sessenta) dias após o término do curso, o 

relatório final a que se refere o artigo anterior. 
 

Art. 34. A UFS não arcará com o pagamento de qualquer custo eventualmente incorrido pelo 
servidor para participar do pós-doutorado, objeto do afastamento concedido. 

 
Art. 35. O Conselho de Centro ou do CODAP, quando se tratar de servidor docente, ou a CDH 

quando se tratar de servidor técnico-administrativo em educação deverá organizar anualmente seminários 
ou simpósios para que seus servidores que regressam de afastamentos possam ter a oportunidade de 
apresentar à comunidade acadêmica os resultados dos seus estudos e qualificações.  

 
Capítulo V 

Das Disposições Finais 
 

Art. 36. Os casos omissos serão analisados pelo Conselho de Capacitação e Qualificação (CCQ) 
da Universidade Federal de Sergipe. 

 
Art. 37. Esta resolução entra em vigor nesta data e revoga as disposições contrárias. 

 
Sala das sessões, 27 de agosto de 2014 

 
 
 

VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição de Souza 
PRESIDENTE em exercício 


